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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1502944-74.2019.8.26.0699, da Comarca de Salto de Pirapora, em que é apelante 
MUNICÍPIO DE SALTO DE PIRAPORA, é apelado STRAPET EMBALAGENS 
LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 8 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO INTERNO N°: 1502944-74.2019.8.26.0699

AGRAVANTE: STRAPET EMBALAGENS LTDA 

AGRAVADA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DE 

PIRAPORA  

COMARCA: SALTO DE PIRAPORA 

VOTO Nº 35484

EMENTA
AGRAVO INTERNO  I r res ignação  em face  de  
dec i são  que  não  reconheceu a  nul idade  a legada  
pe la  agravante   Alegação  de  que  a  agravante ,  
embora  reve l ,  não  fo i  in t imada  a  apresentar  
cont ra r razões  ao  recurso  de  ape lação  do  
munic íp io   Alegação  de  nul idade  do  acórdão   
Alegação  de  cerceamento  de  defesa   
Inadmiss ib i l idade   Agravante  que ,  embora  
devidamente  c i t ada ,  não  cons t i tu iu  advogado  
In te l igênc ia  do  a r t igo  346 do  CPC,  passando a  
f lu i r  o  prazo  da  da ta  da  publ icação  do  a to  
dec i sór io  no  órgão  of ic ia l  -  Pa t rono que  
ingressou  nos  au tos  após  a  pro lação  do  acórdão  

 Inexis tênc ia  de  pre ju ízo  à  defesa   Acórdão 
que  entendeu pe la  poss ib i l idade  de  subs t i tu ição  
da  CDA  Decisão  mant ida   Recurso  
improvido .   

Vistos.

Trata-se de tempest ivo agravo interno 

interposto por STRAPET EMBALAGENS LTDA ,  por meio do 

qual objet iva a reforma da decisão de f ls.  310 que não 

reconheceu a nul idade alegada pela agravante.  

Relata,  em suma, que a executada, ora 

agravante fo i  c i tada por carta em 24/10/2019 e que, em 

seguida o municíp io subst i tu iu a CDA, sob o argumento de não 

ter s ido informada a espécie de t r ibuto,  o que fo i  acolh ido 

como emenda à in ic ia l  e fo i  determinada nova ci tação da 

agravante,  a qual fo i  devidamente real izada por expedição de 

nova carta.

Relata a inda que, decorr idos os t râmites 

processuais,  houve a penhora no rosto dos autos do processo 

nº 1001293-06.2015.8.26.0699, de maneira que a agravante,  
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ainda sem advogado const i tuído,  fo i  in t imada da penhora 

pessoalmente,  novamente,  mediante expedição de carta.

Em seguida fo i  profer ida a sentença ju lgando 

ext into o fe i to execut ivo,  uma vez que ausentes os requis i tos 

essencia is da CDA. Diante d isso,  houve a interposição de 

recurso de apelação pela municipal idade, tendo sido,  em 

seguida,  profer ido despacho int imando a agravante para 

apresentar contrarrazões,  entretanto a int imação de fato não 

fo i  real izada. 

Após,  os autos foram remet idos à segunda 

instância sem ter havido a devida abertura de prazo para 

apresentação de contrarrazões por parte da ora agravante.

Ato contínuo a 14ª Câmara de Dire i to Públ ico 

do Tr ibunal entendeu por bem dar provimento ao recurso da 

Municipal idade para que fosse oportunizada a emenda ou 

subst i tu ição do t í tu lo execut ivo.  

Nesse meio tempo, a agravante,  por 

espontaneidade, tomou ciência do conteúdo do acordão, de 

maneira que, em 11/06/2024, se manifestou nos autos para 

requerer o reconhecimento da nul idade do acórdão, ante a 

ausência de concessão de prazo para apresentação de 

contrarrazões à apelação, momento em que fo i  profer ida a 

decisão de f ls.  310 ora recorr ida.

Alega que o fato da agravante não ter 

advogado const i tuído não enseja na dispensabi l idade de 

int imação para contrarrazões,  devendo haver a publ icação do 

ato decisór io no órgão of ic ia l ,  o que não ocorreu no caso. 

Alega ainda que houve prejuízo,  na medida 

em que o acórdão reformou a sentença para permit i r  a 

subst i tu ição da CDA diante da ausência de fundamentação 

legal .  

Requer o reconhecimento da nul idade do 

acórdão com a reabertura do prazo para contrarrazões.   

É o re latór io.

O recurso não merece provimento.

Com efei to,  a agravante não fo i  in t imada 
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para contrarrazões pois,  embora devidamente c i tada,  não 

const i tu i  advogado, os quais somente ingressaram nos autos,  

em junho de 2024, após a prolação do acórdão. 

Apl ica-se ao réu revel  o d isposto no art igo 

346 do Código de Processo Civi l ,  segundo o qual “Os prazos 

contra o revel  que não tenha patrono nos autos f lu i rão da data 

de publ icação do ato decisór io no órgão of ic ia l .  Parágrafo 

único.  O revel  poderá intervir  no processo em qualquer fase,  

recebendo-o no estado em que se encontrar” .

Ademais,  não há que se fa lar em 

cerceamento de defesa,  uma vez que, embora o acórdão tenha 

reformado a sentença para permit i r  a subst i tu ição da CDA, a 

agravante poderá apresentar sua defesa,  em pr imeira 

instância,  sem nenhum prejuízo.  

Dessa forma, de r igor a manutenção da 

decisão.  

Diante do exposto,  meu voto nega 

provimento ao recurso.  

REZENDE SILVEIRA
Relator
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